
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR

 

ATO DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2026

 

PROCESSO SEI Nº 9.2026.0700.000221-4

 

Declaro, com fundamento no Artigo 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº. 14.133/21, inexigível a licitação para a contratação da

ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DO RIO GRANDE DO SUL, CNPJ 92.965.748/0001-47, no valor total de R$ 62.490,00 (sessenta e

dois mil quatrocentos e noventa reais), para contratação de  75 (setenta e cinco) vagas em três cursos (Psicologia do

Testemunho, Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Raça, Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero), com

25 (vinte e cinco) vagas por curso, na modalidade ensino a distância (EAD), com carga horária de 20 horas cada, em

conformidade com os documentos que instruem o presente processo.

 

Submeto o presente ato à autoridade superior para ratificação e devida publicidade.

 

 

CRISTINE RASBOLD
Diretora-Geral do TJMRS

 

 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Ratifico o ato acima, de autoria da Direção-Geral, considerando que o presente processo se encontra devidamente instruído e

atende aos requisitos legais.

 

PUBLIQUE-SE.

 

 

RODRIGO MOHR PICON
Desembargador Militar Presidente do TJMRS

Documento assinado eletronicamente por Cristine Rasbold, Diretora-Geral, em 06/10/2026, às 17:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Mohr Picon, Desembargador Militar-Presidente, em 06/10/2026, às 19:02, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em https://sei.tjmrs.jus.br/autenticidade, informando o código verificador
0208560 e o código CRC AD80DEFD.
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PROCESSOS, EM CAIXAS DE ARQUIVO OU EM AMARRAS, COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, E DE VEÍCULOS, QUANDO FOR O CASO, E TODOS OS EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, MATERIAIS DE
PROTEÇÃO, EMBALAGENS E DEMAIS APARATOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. ABERTURA: 28/10/2026, ÀS 14H. EDITAL E DEMAIS DOCUMENTOS DISPONÍVEIS NOS SITES
WWW.PREGAOONLINEBANRISUL.COM.BR E WWW.TJRS.JUS.BR. PORTO ALEGRE, 08/10/2026. CLAYTON REBELLO DA SILVA, DIRETOR DO DEC.

Documento assinado eletronicamente por Clayton Rebello da Silva, Diretor(a) de Departamento, em 08/10/2026, às 13:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
PUBLICAÇÃO

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2026

Processo SEI nº 9.2026.0700.000221-4

 Objeto: 75 (setenta e cinco) vagas em três cursos (Psicologia do Testemunho, Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Raça, Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero), com 25 (vinte e cinco) vagas por curso, na modalidade ensino a distância

(EAD), com carga horária de 20 horas cada.

Contratada: ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DO RIO GRANDE DO SUL, CNPJ nº 92.965.748/0001-47.

Fundamento Legal: Art. 74,  inciso III, alínea "f", da Lei Federal 14.133/21.

Valor: R$ 62.490,00 (sessenta e dois mil quatrocentos e noventa reais).

Dotação Orçamentária: Recurso: 2002, Unidade Orçamentária: 07.01, Atividade/Projeto: 6767 TREINAMENTO DE PESSOAL, Natureza da Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS.

Declaração de Inexigibilidade em 6/10/2026. CRISTINE RASBOLD, Diretora-Geral.

Ratificação em 6/10/2026. RODRIGO MOHR PICON, Desembargador Militar Presidente do TJMRS.

CRISTINE RASBOLD
Diretora-Geral do TJM/RS

Documento assinado eletronicamente por Ivanilde Nesello, Usuário Externo - Secretária, em 08/10/2026, às 14:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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